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CONTROLE SOCIAL

¹ Fonte: PAIVA, Rodrigo. O Controle Social na Administração Pública. 2004

É o controle feito diretamente pela sociedade, por

meio de organizações não governamentais ou por

organismos onde há participação do governo e da

sociedade civil (Conselhos) em relação às ações

do Estado.

Espaço de controle da Administração Pública que

ocorre com a participação da Sociedade Civil, ou

seja, por pessoas e instituições que não estão

vinculadas à estrutura governamental.



Extensão territorial



PREVISÃO LEGAL
• Constituição Federal

- Seguridade Social: art 194, inciso VII

“caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com  

participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos   

colegiados”.

- Política agrícola e fundiária: Art. 187.

“A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva do setor de 

produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais (...)”.

-Saúde: art. 198, inciso III. 

Participação da comunidade como diretriz do Sistema Único de Saúde.

-Assistência Social: artigo 204, inciso II.

“Participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e 

no controle das ações em todos os níveis”.



RECURSOS 
PÚBLICOS ESTADO POLÍTICAS 

SOCIAIS



Cidadãos têm, muitas vezes, melhores condições
de acompanhar a aplicação do dinheiro público,
pois utilizam os serviços e conhecem os
problemas que acontecem no dia-a-dia.



CONTROLAR: 

Verificar se a realização de uma determinada atividade 
não se desvia dos objetivos ou das normas e princípios 
que a regem. 



Controle na Administração Pública



Controle Social

Participação do cidadão na gestão pública, na
fiscalização, no monitoramento e no controle das ações
da Administração Pública.



POR QUE O CONTROLE SOCIAL É 
IMPORTANTE PARA A GESTÃO MUNICIPAL?



• Maior legitimidade nas decisões

• Melhor identificação das necessidades 
da população.

• Maior efetividade

• Exposição das limitações.

• Insuficiência do controle governamental.



Formas de exercício do controle social



Instâncias de exercício da cidadania, que abrem
espaço para a participação popular na gestão
pública.

A legislação brasileira prevê a existência de
inúmeros conselhos de políticas públicas,
alguns com abrangência nacional e outros cuja
atuação é restrita a estados.
e municípios.

A) CONSELHOS



Podem ter:

- Função fiscalizadora

- Função mobilizadora

- Função deliberativa

- Função consultiva

CONSELHOS



PESQUISA

Quais as fragilidades na atuação dos conselhos 
municipais apontadas nos relatórios de 

fiscalização por Sorteios da CGU?

Universo: municípios de Pernambuco
fiscalizados por Sorteio em 2006 e 2007.

CAE
CMS

FUNDEB
CMASCME

Bolsa

Família



Encontradas cerca de

em



Categoria % das falhas
Não acompanhamento da execução dos
programas e aplicação dos recursos.

33,68%

Baixa participação dos conselheiros/falta de motivação/ 
falta de interesse 12,63%

Não participação dos conselhos nas 
licitações realizadas.

10,53%

Ausência de estímulo à participação popular / Interação
com a comunidade – feedback. 7,37%

Ausência de paridade 7,37%

Ausência de cursos de capacitação 6,32%

Sonegação de informações por parte da Gestão Municipal. 4,21%

Não segregação de funções 3,16%

Outros 14,74%



B) ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

ALGUMAS EXPERIÊNCIAS!



• ONG Transparência Internacional

Índice de Percepção da Corrupção 2017

Brasil caiu da 79ª para A 96ª posição no ranking mundial



• ONG Transparência Brasil



Observatório Social do Brasil

• educação fiscal;

• inserção da micro e pequena empresa nos processos licitatórios

• construção de Indicadores da Gestão Pública



AMARRIBO – Associação dos Moradores de 
Ribeirão Bonito.

Acompanha a gestão dos bens públicos e a

preservação dos valores e do patrimônio cultural da

cidade de Ribeirão Bonito, São Paulo.

- Restauração do Morro Bom Jesus

- Cartilha de combate à corrupção

- Centro Cultural

- Rádio comunitária



C) CIDADÃO





a)como membros de conselhos;

b)como colaboradores diretos dos conselhos

existentes;

c)como colaboradores indiretos, disseminando, entre

seus alunos, a importância do controle social.

A importância da participação dos educadores 

no controle social



Mecanismos de exercício do controle social





Mecanismos de Controle Social

ORÇAMENTO

DESPESAS



Controle Social requer
transparência!



TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA

Deixar que a sociedade enxergue os

atos praticados pelo poder público, de

forma clara e nítida!



É mais amplo do que a simples publicidade
dos atos. Abrange aspectos de acessibilidade
da informação.

Dados devem ser publicados em linguagem
simples e compreensível a qualquer cidadão.

Cidadãos devem ser capacitados para entender
e interpretar as informações disponibilizadas.

PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA



Lei de Acesso à Informação (LAI)
Lei nº 12.527, de 2011.

 Cortes de Contas e o Ministério Público; e

 Entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos para realização de
ações de interesse público







Alimentação Escolar



SAÚDE – Atendimento Ambulatorial



Expansão e Melhoria da Rede Escolar Estadual do Ensino 
Médio



Transporte Escolar



Módulo Sanitário com  2 anos de construção



CV P/ ABASTECIMENTO D´ÁGUA
R$ 510.000,00 - Captação ao lado de uma pocilga
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